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Um dos assumptos mais relevantes e de extrema delicadeza, 
na esphera legislativa, é o que diz respeito â elaboraçâo da 
lei processual dos membres da Alta Côrte de Justiça nos cri- 
mes funccionaes, que muitos classificam, tambem, impro- 
priamenfe. delictos de respomabilidade, dando esta denomi- 
naçao, na situaçâo em que possa inoidir o funccionario em 
relaçao a phenomenos disteleologioos ou anormaes, como' dif- 
terença especifica de aotos condemnaveis pela lei pénal; por- 
quanto o oïdadâo lanto responde pelas acçôes ou omissôes, 
decorrentes do cargo publico que exercer, como respondç pelo 
procedimento dehctuoso nos casos communs, attentatorios da 
ordem social, das garantias c immunidades individuaes 

, O projecto organizado pelo saudoso jurista e Senador Joâo 
.Luiz Alves. que inesqueciveis e grandioses serviços prestou 
ao nosso paz, como legislador, administrador e membro da 
magistratura a respeito do processo dos juizes do Supremo 
liibunal P ederal, e um trabalho notabilissimo, que recom- 
menda a cultura e a experiencia do seu autor, como estadista 

descortino0 Cr e Jurlsconsulto de profundo saber e largo 
* 

* * 

. Examinando, em sua genese e evolucâo, no seio das Com- 
missoes, desde 1911, e la vào mais de 15 annos, a obra do 

meiUîfrl0oeHemmenfe Patricio,_si alguma cousa se pdde la- entar é a demora na elaboraçâo de uma lei que, si, porven- 

o hHih Jm0 t0ri1?U Jens!^el. porque, até este momento, para 
rAwI u r c,r.edlt0 do

t
s lustres varôes da nossa Suprema jorte de Justiça, nenhum delicto funccional occorrera nessa 

ssr.vtvi 2°'di obod,e°d' •» " - 
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îm V)sta dlsP0siÇâo constitucional, apôs 

UnJJ. regimen repubhcano, que Joâo Luiz Alves deli- 
«p Q^haprRSen ao Senado 0 projecto, que, pela segunda vez se acha em apreço nesta Commissâo. segunua vez 
Tir A® contrario do que se vê, claramente no art 54 da 
pSerde' aue a0S Crime* responsahilidade do c ; foram especificados, determinando ainda 

^ Que esses delictos sejam definidos em lei èsveciaï 
yo(ando-se, tambem, como prescreve o § 2° ibidem asueclo 
formai, uma outra lei, reguladora da dccusaçT ^ocl^o l 
julgamento, o legislador ccnstituinte nâo enumero'u os delictos 
funccionaes dos membres do Supremo TribunarFeTeral nâo 
os defimu, nem, tampuço. autorizbu, expressamente a de- 



fccetaçâo de leis neasc- e ,n Jjg'vn^citoT'porQuanto 

SSi «S |S?ra"S».4e. |0b.ie„s «. loi 
de re.pecl.vo ^ mm w (J«tl- 

..tadoe cfa.sificande « % 
prema Corte, , ' ïnfraccûo commissiva ou 

para »»uçlo® «IlUdfi» 8 ï- S», ««>»"-• «" 08 

artSïio D05l'onêoiiequenVeBde"î^positivo expresse, «Hrll»!- 

{Sèet/SSX^Sas. Œ&ar-Se «s rte.nles r»..»- 

fft* |0rSto1(n^o vôr. riâo procède a suppressâo do ca- 

nnnt?cacâo do estrffuto complelivo ou regulamentar. 
Mo considcramos, tambem, conveniente ehmmar a es- 

rpei rincâo dos crimes funccionacs, constantes do capitule 2 , 
uorauanto ejnbora enuraerados no Codigo Pénal e decorrentcs 
do înfraccâo constitucional, deverrj estar taxativamente cla^ 
sificados na lei que se occupar do respectivo processo, en- 
tondendo norém que a denominacâo Crimes de Responsabi- 
ÎSé d%se capitulo como do de n. II, deve ser substituida 
pela expressâo, mais comprehensiva e logica, Crimes Funccio- 
mies. ^ estar a Commissâo impedida de, por dispo- 

siçâo expressa do Regiinento, offerecor, emendas conduoenles 
a liarmoniw os projectos e .proppsiçoes com os ^ 
Goastituiçâo, comp se doprehendo dos arts. 68 e 110 dfo mramo 
Rpciinpnto e aliàs, assim prpeedora, quando llic coudc aize), 
uel^ nriméira vez, em 18 de selombro de 1613, sobre o pré- 
senté assumplo, passar'emos a, indîcar as modificàçocs que nos 
pareeem neeessaria?. 

Nostâs coudiçôcs. as primeiras palavras do art. l® «os 
trimes de rèspotisàbilidade ■ -— dpvem ser subsfituidas pelas 
expresses — «o» crimes funcrionaes. Do mesmo modo, se 
dcvc proccdei1'em, relàçâo aô art. 3". 

O n. 1, desse difeposiiivo deve ser assim: 

"Jul'gar ou procéder contra • expressa disposiçâo 
légal c con'sidcrar constitue in naes lois, deoretos e regu- 
lamentos. aotos c eOntractos do Execufivo que ja te- 
nham sido reoonliecidos contrarios â Constiluiçao por 
sentonça definitiva, pasaada em julgado. 

Ao n. 2 do mesmo artigo se deve acorescéntar, in fine, 
depois da palavra feito, a respectiva; 

..."salvo prova de força maior, molestia ou af- 
fluenéia de serviço..." 



Ao n. 3, apôs a palavra Tribunal, accrescente bem comO 
sonegnr ou fazer desapparecer processos jùdiciarios e 
dns autos, viciar ou allerar os actos judiciaes e respectiyos 
documentas, alàm du acçâo eni que passa incorrer pela clas-r 
sificaçâo de delicto cumvium. 

O n. 5, ibidem, devc ter esta redacç-â.o: 

"Retardar a decisâo do pedido de habeas-corpus, 
legalmente l'equerido, salvo mblestia provada. devol- 
vendo, porém, o processo ao Suprorno Tribunal, si a 
demora exceder de 48 horas." 

Ao n. 9, ibidem, depois da palavra commercio. se deve 
dar a seguinto rcdaccâo : ^ 

..."nâo se entendendo, como tal, o emprego de 
de capitaès em sociedadcs anonymes, em commandita 
por acçôes, mutuas e cooperativas, d'as quaes, porém, 
nâo podera scr dirécto'r, adjninistrador, gerente ou 
rnombro do consolho fiscal; exercer qualquer outra 
profissâo, funcçâo ,ou commissâo publioa, estranha ou 
diverse da do seu cargo. 

O n. 11 dove ter a seguinte redacçâo; 

"Exercer os limites de sua autoridade administra- 
tiva, previstos na lei organica e no Regimento do Tri- 
buuul e os da funccâo de julgador,'proferindo decisâo 
OU*voto em questôes méramente politicas e discricio- 
rias, como a verificarâo e reconhecimento de poderes 
dos orgâos electivos da Uniâo, dos Estados e dos muni- 
cipios, a posse, legitimidade e perda dos respectivos 
mandates; a intervençâo nos Estados; a decretaçâo do 
estado de sitio e os actos delle decorrentes, salvo se 
estes sahirem da esphera do § ,2° do art. 80 da Con- 
stituiçâo; o provimento dos cargos publicos, salvo os 
especificados no § 1° do art. 58 da Constituiçâo; o 
reconhecimento da fdrma republicana federativa na 
Uniâo e nos Estados; o réstabeleoimento da ordem e a 
reconstrucçâo fédéral dos Estados insurgentes; o regi- 
men tributario, a fixaçâo da receita e a distribuiçâo 
desta em despezas publicas; a faculdâde prevlsta no 
art. 4° da Constituiçâo; os actos determinados nos nu- 
iiieros 10, 11, 12, 19, 27 e 35 do art. 34 da Cpnstituiçâo; 
os decorrentes do art. 37, § 1°, e 48, da Constituiçâo; 
o proesseo da discussâo e votaçâo das leis pelo Con- 
gresso Nacional e Legislaturas estaduaes, a fdrma da 
decretaçâo de Regulamentos e Instrucçôes legaes pelo 

• governo da Uniâo e dos Estados, salvo se estiverem 
em desaccôrdo com a Constituiçâo." 

Nâo nos parece convoniente e juridica a enumeraçâo dos 
faclores moraes contida no art. 4° do projeeto, porque os 
factos classificados nos ns. 1 a 5 do art. 3", por si mesmos, 
se exteriorizam, desde logo, edm intençâo delictuosa, sem ba- 
ver necessidade de qualquer investigaçâo subjective — odio, 
'affeiçào, ' cont'emplàçâo, nègligencia ' ou interesse pessoal do 
agente. E, por isso, opinamos pela sua sugpressâo. 



Do mesmo modo, nâo concordamos com on. Se' alinca 
iïo art. 21, quo considéra effeito da pronuncia a pcrda de um 
forco de voncimèntos; porquanto os vencimenfos do juiz do 
Suprcnio Tribunal Fédéral, como os de qualquer oulro ma-r 
gistrado, nâo podeip ser dvminuidos, sno irredilcHveis o intan-, 
giveis para menos nos termos do art. 57, § 1", da Cbnsti- 
(niçao, sd os perdendo cm virlude do condevnnaçûo, o quo 6 
raturai, por perdor o respect ivo cargo, e nâo cm conseqiiençia 
de suspensâo tempnrariu, ou na espectativa do julgamenlo, 
de suas luncçôes. 

Passando o art. G" a ser o art. 4" as onumoraçôcs sc- 
^guintes dovem soffrer alteraçôes, tondo, portanto, o ultimo 

dispositivo o n. 41, estando a Çommissâo de accôrdo com io- 
dos elles, opinando pela respectiva constitueionalidade, salvo 
as resteicQÔes ofîerecida^. 

O au^r do projecto procedeu com muito acerto dei- 
xando de mencionar entre os crimes funccionaes os casos pre- 
Fislos no art. 238 do Codigo Pénal. E' que os actos ahi clas- 
«ificados nâo podem derivar ou rosultar do éxercicio de fun- 
ccSes publicas, nâo sâo immanentes a cargos politicos ou em- 
progos adminfslrativos da Naçâo. * 

Sâo phenqmenos communs da vida social e nâo da vida 
politica, independenles da esphera funccional nos diverses de- 
partamentqs c'o Governo ou da administraçâo. 

E dis'so temos o mais positive exemple dos Estados Uni- 
dos da America do Norte no caso de impeachmnnt ao juiz da 
Suprema Oqftc Samuel Chase, àccusado de niisdemeanottr (se- 
cfâo i" do art. 2° da, Constituiçâo ou conducta irreyùlar e que 
fôrà absolvido por quasi unanimidade. 

Nâo se deve, pois, incluir entre os crimes funccionaes a 
hif.o ntinencia public a e escnidalnsa, que tanto pôde, por fata- 
lidade, ejçopçâo e aberraçâo. existir, como cidadâo, no juiz. 
como cm qualquer oulro individuo da sociedade. 

Tsto, porém, nâo quer dizer que o magistrado, dada a 
existencia de qualquer dos factos, a que se référé o art. 238 
do Cod. Pénal, cm sua V parte, nâo possa ser processado. na 
conformidade dos sous artigos 301) a 373 e 390, por delicto 
com mum. 

Quant o â ineplidâo nolnrin o desidia habituai, irregulari- 
dades no desempenbo pas funcçôés, se esses factos sâo lamén- 
tàyeis e, mesmo. pfe.judiciaes. quarido o ministro-juiz é vita- 
beio. isd perdendo o cargo em virtude de sentença judicial 
(art._57 da Const. ) podem .entretanto, ser evitados por dis- 
posiçôes exprossas do regiménto ou estaluto interne do Su- 
prcnio Tribunal, cOnvindo notar que, entre as cinco Republi- 
ens féderativas da America, é o Brasil que dispôe de maior 
numéro de membros na Suprema Côrte de Justiça, irreducti- 
vel. sem reforma da Magna Carta. lendo o Mexico onze, os Es- 
tados Unidos novC, a Venezuela sete e a Argentina cinco. 

A esphera de acçâo do processo e julgamenlo dos crimes 
funccionaes (impeachmeni) résultantes, que sâo, do exercicio 
de poderes_soberanos o delegados desles, do cargos electivos e 
ée rroméâçâo, d muito mais restrieta que a dos delictos poli-' 
ficos, em gérai, porque nestes, aldm da pena corporal. em que 
possa incorrer o delinquente. vezes militas snrge a acçâo civil 
directa pela jndemnizaQâo do damno, ao passo une naquelles a 



V2..11 

condemnaçâo limita-se â perda do emprego e â incapaoidade 
para exercer qualquer outro, embora sera prejuizo aa acçao 
da .justiça ordinaria, fôro de natureza diversa? 

Nos termos expresses da Gonstituiçâo, somente respondem 
por crimes funccionaes, ante o Senado, o Présidente da Repu- 
blica, os Ministres de Estado nos delictos connexes com os 
deste e os membros do Supremo Tribunal Fédéral (arts. 5-, 
§ 2°. 53 e 57. § 2°, combinados com o art. 33) criteno ditle- 
rente do adoplado nos arts. 45 e 51 da Gonstituiçâo Argentina 
(de 25 de setembro de 1860) que estende essa competencia aos 
actos do Vice-Presidente da Republica e dos juizes de tnbu- 
naes inferiores, muito mais limitado que o do art. 2°, seeçao 
4% c'a Gonstituiçâo Americana (de 17 de setembro de 1787) que 
abrange todos ps funcoionarios civis da Uniâo-—the Président, 
Vice-Président and ail civil officers of the United States s h, ail 
he removed from office on impenchment for, and conviction of 
reason. bvibery or other high crimes and misdemeanours —— 

sendo digno de notar a clarivideneia do art. HO da Gonstitui- 
çâo do Mexico, de 5 de fevereiro de 1917. que exclue do foro 
cnnstitucional os altos funccionarios da Federaçâo pelos deli- 
ctos officines, faltas ou omissôes era que incorram no desem- 
penho de algum emprego. cargo ou commissâo publica. En- 
tretanto, apezar da amplitude do te^xto da Magna Lei dos EE. 
Unîdos, em confronte com o das outras très Republicas Fe- 
derativas da America — Brasil, Argentina e Mexico — sem 
fallar no preceito original da de Venezuela (a 5' Gonfederaçao 
americana) de 24 de iunbo de 1925. que_ em seu art. 120, n. 1, 
commette â Côrte Fédéral e de Cassacâo conhecer (além dos 
delictos funccionaes do Présidente da Republica ou de seu 
substituto eventual. os dos Ministres de Despacho, Procurador 
Gérai da Naçâo e Governador do Districto Fédéral) os dos 
seus proprios membros. sem embargo, repetimos. da expres- 
sào — ail civil officers, a verdade é que na grande potsncia 
do norte, de onde veio o regimen fédéral — presidencialista, 
nâo se tem applicado o impenchment, nem provocado a accusa- 
çâo da Camara dos Représentantes e o processo e julgamonto 
do Senado para os delictos dessa natureza praticados pelos 
funccionarios riviB. em gérai, da Uniâo, nem, mesmo, para os 
da alta administraçâo. nomeados livremente pelo Présidente. 

Em relaçâo, porém. a représentantes de poderes pohtiCos, 
n nâo ser o caso. iâ referido. de Samuel Chase, membre da 
Suprema Côrte Fédéral e de Andrew Johnson. Présidente da 
Republica, em 1867. cujas accusaçôes foram julgadas impro- 
ccdentes. nâo se registram outras tentativas de impeachmcnt 
ou procedimento por crimes funccionaes peranfe o Congresso 
Nacional. nâo se devendo levai" em conta o ruidoso processo 
contra William Belknap, em 1876. ministre da-Guerra no 2° 
termo nresidencial ae Ulysses Grant. que fôra_ indevidamente 
accusado pela Camara dos Représentantes depois de haver re- 
nunciado ds funcc.ôes do seu cargo, embora estivesse provada 
a preyaricaçâo, conforme decîdiu o Senado. 

Conclnindo a nossa tarefa, em consequencia de requerj- 
menfo do honrado Senador pelo Cearâ. membro da Commissâo 
de Legislacâo e Justiça. somos de parecer que, com as emen- 
das ou modificacôes. exigidas pela Gonstituiçâo e natureza das 
funrçôes dos Ministres do Supremo Tribunal Fédéral, seja o 
proiecto encaminhado âquella Commissâo nara os devidos fins, 
ingressando depois, na ordem dos trabalhos do Sphado. 



Sala das Commissôés. 21 do jullio de 1927. — Ferreîra 
Chavès, P^esidentfe iiltèriliô'. — Ltipes Gonçùlves, Relator. — 
rSernardino Monteiro. 

PROJEGTO DO SENADO N. 19, DE 1911, A QUE SE REFERE 0 PARECER 
... SU',HA 

Define os crimes, de responsabUidadc dos Ministros m Su- 
premo. Tribunal Fédéral e régula o respectivo jtrocesso e 
julgamento 

O Congresso Xacional décréta: 

CAPITULO T 

- i 1PÏSPOSIQÔES PREUMINARES 

Art; 1.° .X'oa crireos de nesponsaPilidade, os Ministros do 
Supr.emo Tribunal Fédéra! sorâo julgados pelo Senado. de 
oonformidade com esta Ici. (Gonst., arts. 33 e 57, § 2").' 

Art. 2'.° Em caso de condeinnagâo,' a unioa pena que Ihes 
pdde sei' imposta ipelo Senado é ,a:rieiperda do cargo, com in- 
capacidade de exercer qualquer nutro, gem prejuizo, porém, 
da accâo da .justiça ordinaria oontra o condemnado. (Gonst , 
art. ,33, §. 3". ) ■. 

CA PITULO: II 

■i I .1 > «jHOB C1RIME3-DH RESDQMSARIUDADE 

Art. 3.° Constituem crimes de rosponsabilidade dos Mi- 
nistros do Suprcnao Tribunal Fédéral : 

1, Julgar contra disposiçâo literal da Gonstituiçâo da 
Republica où das lois e décrétés cuja constitucionalidade jd 
tenha sido reconhecida, de modo ëxprosso e no ponfo cm ques- 
tâo, pdr senfériça dcîiliitiva do, Snpremo Tribunal Fédéral; 

tf. excedèl" os pra^ûs'estaliélécidbs em loi e no regimento 
dp Tribunal para relatorio, reviçâo ou pareCCr sobre qualquer 
feito; ' 1 ■ ■ / i- ■ . ■ ■ ■: i : i/. 

IIl, altë^ar por qilttldùër fdrmâ; exceblo por via dé1 CC- 
cùrso, dècisâo où voto',iâ, proféridd dm sossâo do Tribunal; 

IV, proferir julgamento ou emittir parecer Cm causas em 
que por lei seja suspeito; 

V, recusar a concedsîâo ou retardar a decisâo de pedido 
de habeas-corpus légal e regularmente requerido; 

VI, acceitar, direota -du indir.eofamente, dinheiro, qual- 
ouer retribuiçâo. dadiva ou promessa, para praticar.ou deixar 
de praficar qualquer aclo' dd sPù' iCargo, embora de conformi- 
dade com a lei; 

VII, dciKar-se corromper, .por influencia ou suggestâo de 
alguem, para praticar, deixar de praticar, retardar ou omittir 
um acfo. vitMnd® os deveres-do seu1 cargo; 

VÎIi; proferir sentença, voto ou parecer, ainda que justo. 
•por polla ou suborno; . , , 

TX.: exercer1 d commercio du qualquer outra profissâo, 
funccâo ou coramissâo extranha ou diversa da de seu cargo: 

X, aconselhar qualquer parte em litigio pendente de seu 
vol o ou parecdr;- 

F 



Kl, exceder os limites da funcçâo jùdiciaria, profermclo' 
decisâo, voto ou sobre questôes meramente politicas e discre- 
cionarias; 

Como taes se eutendem: 

1, o reconhecimento de poderes de orgâos electivos da 
Uniâo, dos Estados e dos municipios; 

2, a verificaçâo de poderes de représentantes de paizes 
estrangeiros; 

3, a declaraoâo de guerra e a celebraçao de paz; 
4, a eelebrafâo, rescisâo ou denuncia de tratados e con- 

vençôès internacionaes e de accôrdos inter-estaduaés; 
5, o reconhecimento da independencia, seberania e go- 

verno de outros paizes; 
■6, a fixaçâo de limites do Brasil com os paizes visinhos; 
7, o regimen do commercio internacional e a" decretaçâo 

de medidas proteccionistas; 
8, a administraçâo, commando e distribuiçâo das forças 

do Exercito e da Armada e a mobilizaeâo e ùtilizaçâo da guar- 
da nacional e milioias oivicas; 

9, o reconhecimento da legilimidade de governos nos Es- 
tados e nos municipios, quando disputado entre duas ou mais 
parcialidades; 

10, a apreciaçâo da existencia da forma republicana fe- 
derativa erigida pela Gonstituiçâo nos governos dos Estados; 

11, o regimen tributario; 
12, a admissâo de Estados na Uniâo; 
13, a distribuiçâo da despeza publica; 
14, a decretaçâo do estado de-sitio. n restabelecimento da 

ordem e a reconstrucçâo do regimen fédéral em Estados in- 
surgentes; 

15, o provimento dp cargos publicos, salvo o disposto no 
art. 58 da Gonstituiçâo; 

16, o exercicio. de direito de sancçâo ou de véto sobre as 
resoluçôes do Congresso Nacional; 

17, a convocaçâo extraordinaria do Congresso Nacional: 
18, o processo e fôrma da discussâo e votaçâo das leis pelo 

Congresso Nacional. 
Art . 4.° Os crimes previstos nos ns. I a V do artigo an- 

terior sô sâo passiveis de pena quando oqnime.tlidos por affei- 
çâo, odio, conlemplaçâo, negligencia ou para prompver in- 
téresse pessoal seu. 

CAPITULO II 

Do processo e julgamento 

SECÇÂO I 

DA DENUNCIA E DA SUA PROCEDENCIA OU IMPHOCF.DENCIA 

Art 5." E' permittido a qualquer pessoa offerecer denun- 
cia pelos crimes previstos nesta lei. (Const,. art. 72, § 9°.). 

Art . 6.° A denuncia sd poderâ ser reeebida cmquanto o 
denunciado nâo tiver, por qualquer causa, deixado definitiva- 
mente seu cargo. 

Art. 7.° A denuncia. assignada pelo denunciado e com a 
firma reconhecida, deve ser acompanhada dps documentos que 
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facam acreditar na éxistcncja do crimo ou de uma declaracâo 

■fiuicludenfo da impossibilidado do apitmehlal-as. Nos crimes 
tjue depeadam de prova testemunhal, a denuucia deverâ conter 
o roi das lesternunhas, cm numéro de cinco no minimo. 

Art. 8.° Recebida a denuncia pela Mesa do Senado, esta 
mandarâ lel-a em sessâo e procédera immediâtamente ac 
sorteio de uma cornmissao de cinco membros, tirados entre o; 
Kenadores promptes para os trabalhos législatives. 

Art. 9.° A commissâo sorteada, reunir-se-ha com brevi- 
dade e. depois de eleger o 'seu presi-denfe e relator, omittirf 
parecer dentm do prazo de dez dias sobre si a denuncia rievf 
ser ou nâo julgada objecto de deliberacâo. Dentro do referîdt 
tn-azo poderâ a commissâo procéder âs diligencias que julgar 
necessarias. 

Art. 10. O Rarecer sera publicado, com a denuncia c do- 
cumentes que a instruirem, no Diario do Conoresso, e, depois 
de distribuido em avulsos pelos Senadores. com antecedencia 
minima de 24 horas, sera dado para ordem do dia. 

Art. 11. O parecer serâ submettido a uma sô discussâo e 
considerar-se-ha approvado por simples maioria de votos, em 
votaçâo nominal. 

Art. 12. Si o Senado entender que a denuncia nâo é obje- 
cto de deliberaçâo. serâo os papeis archivados. 

Art. 13. Si decidir que é objecto de dqliberacâo, a Mesa 
remetterd copia de tudo ao denunciado, para rseponder no 
prazo de 15 dias, que poderâ ser prorogado pela mesma mesa 
por mais cinco dias. a requerimento do denunciado. 

. Art. 14. Si o denunciado estiver fdra da Capital Fédéral, 
a cdpia Ihe sera entregue pelo juiz da secçâo do Estado em que 
se achar. Si estiver fdra do paiz ou em logar incerf o e nâo 
sahido. o que serâ verificado pelo 1° Secretarjo do Senado, serâ 
infimado a vir defender^se, por conyocaçâo publicada no Din- 
rio do Conqresso. com o prazo de 60 dias, a que accrescerâ, 
comparecendo o prazo do art. 13. 

Art. 15. Findo o prazo para a resposta do denunciado, 
voltarâo os papeis. com nu sem ella. â commissâo. que, depois 
de empregar todos os meios que Ihe parecerem necessârios ao 
eselarecimento da verdade. inferporâ parecer sobre a proce- 
dencia on imprncedencia da accusaçâo. 

Art. 16. Peranfe a commissâo o denunciante e o denun- 
ciado poderôo co^narecer por si nu por nrocurador, assistir a 
todos os actos e diligencias nor ella uraticados inquirir. rein- 
quirir contestar testem'mhas e reouerer a «na acareacâo. Para 
esse effeilo a commissâo por aviso publicado no Diario do 
Cannvsso. darâ eonhecimento ans interessados das suas 
reunines e das diPgencias a que vae procéder, com designaçâo 
dp losrar, rHa e bora. 

Act, 17. Findao as dilis-encias e lavrado o oarecer de que 
trafa o art 15. serâ elle oublicado e distribuido com. todas as 
peeas que o instruirem e dado para ordem do dia, 48 horas, no 
minimo deoo^ da distribuicân. 

Art. 18. Essp parecer soffrerâ uma sd discussâo e serâ 
votado por simules maioria nomioalmenfe. 

Art. 19. Si o Senado entender que nâo procédé a accusa- 
cm. serâo os papeis archivados, Ri resnlver que procédé, a 
Mesa darâ immedjato conhecimepto ao Suprême Tribunal Fé- 
déral ao Presidooip d* Pepublica. ao denunciante e ao denun- 
ciado do votn do Senado. 

Art 20 Ri mialouer dae partes nâo estiver na Capital 
Fédéral, o conhecimento da deciaâo de procedencia da accusa- 
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çâo Ihe sera dado, â requisiçâo da Mesa, pelo juiz da secgâo do 
Èstada citi ciuq se achar. . 

Si estiver fdra do pais ou om logar inçerto e pao sabido. n 
que sera verificado pelo 1° Seoretario do Senado, a inl imaçap 
se farâ polo Diario do Covurcsso coin o prazo do 60 dias pai'9 
comparocimento. 

\rt 21. A decrefacâo de procedencia da aocusarâo pru- 
duz. 'desdo a" data da sua intimaçâo, os séguintes effoitos con- 
tra o accusado: 

1°, ficar suspense do oxercicio das suas funcçôes até sen- 
tenca final; 

y", ficar sujeito il aecusaçâo crimmal; 
3°, perder a gratificaçâo (1/3 dos vencimontos) até seh^ 

tença final. , , 
Xo caso de absolviçao, scrâo restituidos os vpncimentos 

nâo percehidos. 

SECÇÂO II 

DA ACOUSAçAo, DA DEFE8A e DO JUl.GAMENTO 

• Aii. 22, Foiias as intimaçôes da decisâo de procedencia 
da aecusaçâo (art. 19 e 20), o denunciqnte e seu procurador 
fera vista dos papeis na Secretaria do Senado, para offerecer o 
libello accusatorio e o roi das testemUnhas, no prazo de 48 
luiras. Em seguida o denunciado terâ identica visla para offe- 
recer a sua contrariedade e roi de iestemunhas. 

Art. 23. Findos esses prazos, com o libello e a contrarie- 
dade ou sem elles, serâo os autos remettidos em original ao 
Présidente do Supremo Tribunal Fédéral, ou ao seu substi- 
tuto légal, quando seja elle o denunciado, communicando-se- 
Iho o dia designado para o julgamento e convidando-o a vir 
presidil-o. (Constituiçâo. art. 33. § i0.). 

Art. 24. As partes serâo notificadas pela fôrma prescri- 
pta nos arts. 19 e 20, para compareoimento no dia designado 
para n julgamento e as testemunhas serâo intimadas por qual-r 
quer juiz, â requisiçâo da Mesa. 

Entre a notificaçâo e o julgamento medeiarâ o prazo mi- 
nimo de 10 dias. 

Art. 25. No dia designado para o julgamento, o Senado 
rounir-se-ha sob o nresidencia do Présidente do Supremo Tri- 
bunal Fédéral ou dé seu suhslituto leeal. ao mem dia. Verifi- 
cada a presença de numéro légal de Senadores (metade e mais 
um) serâ aberta a sessâo e feità a ohamada das partes, 
accusador e accusado, que poderâo comparecer por si ou por 
procurador. 

Art. 26. A' revelia do accusador nâo rnportarn em adia- 
monto do julgamento, nom a perempçâo da aecusaçâo 

"A' revelia do accusado determinarâ n adiamenfo dn julga- 
mento, para o quai o présidente designarâ novo dia, nomearî- 
do um advogado para defender o revel. 

Ao advogado nomeado sera facultado o exame de todas 
poças do processo. 

Art. 27 No dia definitivamenfe anrazado para o julga- 
menio, verificado o numéro le^al de Senadores. serâ aberta a 
sessâo e facultado o ingresso âs partes ou seus procDraidores ; 
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1°, o que fôr parente do accusador ou do accusado em 
linha recta ascendente ou descendenfe, ou fôr de qualquer 
dettes sogro, genro, irmâo, tio ou cunhado, durante o cunha- 
dio; 

2°, que tiver deposto no processo como testemunlia de 
sciencia propria; 

S*. 0 que fôr denunciante." 
Art. 28. Os impedimentos do artigo anterior poderâo ser 

oppostos polo accusador ou peto accusado e invocado pelo 
proprio Senador que nettes incorra. 

Art. 29. Constituido o Senado em tribunal de julgamen- 
to excluidos os Senadores impedidqs, 0 présidente mandarâ 
1er o processo e, em segnida, inqùifirâ publicamente as teste- 
munhas, fora da prese^iça umas^ das outras. 

Art. 30. As parles poderâo, reinquirir as testemunhas, 
contesfat-as sem mterrorripel-as é roquerer a sua acareàçâo. 
Qualquer Senador poderâ requerer que se the façam pergun- 
tas que julgar necessarias. 

Art. 31. Finda a inqueriçâo, bavera debate oral, faculfa- 
da a réplica e a„tréolica, entre o accusador e o accusado. 

_Encerrado o debate, retirar-se-hâo as partes do recinto da 
sessâo e abrir-se-ha uma discussâo unica entre os Senador8s, 
sobre o uojecto da accusaçâo. 

Art. 32. Encerrada a discussâo, farâ o présidente um re- 
latorio resumido dos fundamentos da accusaçâo o da defesa e 
das respectivas provas, submettendo' cm seguida o caso a jul- 
gamento. 

SECÇAO III 

DA SENTENÇA 

Art. 33. O julgamento sera feito por votaçâo nominal 
dos Senadores desimpedidos, (art. 27) que responderâo—sim 
ou nâo—tâ seguinte questâo, annunciada pelo présidente ; "o 
accusado F. commetteu o crime de que é arguido e deve ser 
condemnado â perda do seu cargo, com incapacidade de exer- 
cer outre"? 

Art. 34. Sômente considerar-se-ha condemnado o accusa- 
do, si a resposta affirmativa obtiver. polo menos. dous terços 
dos votos dos Senadores présentés. (Const. art. 33, § 2°.).' 

Art. 35. Dc accôrdo com o voto do Senado, o présidente 
lavrarâ nos autos a sentença, que sera assignada por elle e 
pelos Senadores que tiverem tomado parte no julgamento e 
transcripta na acta. 

Art. 36. Da sentença dar-se-ha immédiate conhecimonto 
ao Supremo Tribunal Fédéral, ao Présidente da Republica e 
ao accusado. 

Art. 37. Si ella fôr absolutoria, produzirâ a immodiata 
rehabilitaçâo do accusado, que voltarâ ao exercicio do seu 
cargo, com direifo que Ihe assegura a ultima parte do art. 21. 

No caso de condemna.çâo, fjca dq.sde logo o accusado des- 
litujdo do seu cargo, ; . _ 
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C.VPITULO IX 

DISPOSIÇÔES GEHAES 

Art. 38. Para regular os trabalhos do processo sera 
observado o regimento interne do Senado em tudo que loi' 
contrario a esta lei. - • 

Art. 39. No processo, desde o seu inicio peranle a com- 
missâo até final, escreverâ um officiai da Secretaria do Sena- 
do, designado pela respectiva niesa. 

Art. 40. As sessôes de julganiento serâo_ tanlas quantas 
forem necessarias para final decisâo e durayâo até âs 5 horas 
da tarde, podendo ser esta hpra prorogada a requerimento do 
qualquer Senador. 

Art. 41. Quando, no dia do encerramento do Gongresso 
Nacional, nâo se acliar cohcluido o processo ou o julgamento, 
serâo as sessôes do Senado proro^adas até a c6)iclusâo. 

Art. 42. Revogam-Stc as'drsposiçôe's em contrario. 
Sala das sessôes, 8 de agosto de 1911. •»— Juâo Luis Alves, 
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